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EDITAL 
DISPENSA DE VALOR Nº 184/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CATURAÍ-GO, Inscrita no CNPJ Nº 
04.815.319/0001-26, com sede à Praça 14 de Novembro, n. 211, Centro, Caturaí, por 
intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso I da Lei 
14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos 
a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: DIA 27/09/2024, ÀS 16:00 HORAS 

HORÁRIO DA FASE DE ENVIO DE 
PROPOSTAS DAS 08:00 AS 16:00HS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA  
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: dispensa.caturai@hotmail.com. 

LINK DO EDITAL: 
 

https://www.caturai.go.gov.br/ 
 

 1.0 – DO OBJETO: 

1.1 - Constitui objeto deste edital, a contratação por dispensa de licitação tipo “menor preço global” 

objetivando contratação de empresa especializada na prestação de serviços de construção civil 
com a disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, com o equipa-
mento e ferramentas necessários para a execução da adequação e reparos da Hospital Muni-
cipal Carlos Ribeiro de Sousa, conforme solicitado Termo de Notificação/Intimação/Fiscali-
zação Sanitária e Autos de Interdição/apreensão cautelar ou Ato de Apreensão para Inutiliza-
ção e Auto de Infração emitidas pela Superintendência de Vigilância em Saúde. 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.3 – ANEXO III  – MINUTA DO CONTRATO 
 

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Caturaí/GO, para exercício de 
2024, na classificação abaixo: 
Reforma e Ampliação do Hospital Municipal - 10.302.0046.1.311 - 4.4.90.51.00  
 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 - O valor global MÁXIMO  para contratação será de R$ 24.151,05 (vinte e quatro mil, 
cento e cinquenta e um reais e cinco centavos).  
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4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILIT AÇAÕ E PRO-
POSTA DE PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOS-
TAS POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, con-
forme contido no PRESENTE EDITAL, e os respectivos documentos deverão ser enviados 
juntamente com a proposta de preços. 
 

4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.1.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição 
de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 
eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com 
ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis 
que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 
4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débi-
tos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 
entidades (RG); 

4.1.1.9 – Demais documentos solicitados no termo de referência anexado a este.  

 
4.1.2. Proposta de Preço/Cotação: 
4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  Anexo 
II deste Edital. 
4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edi-
tal. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 

5.0 – DO PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 05 (Cinco) dias uteis do mês 
subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter               regulari-
dade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou 
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em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superve-
niente, devidamente justificado. 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à    
indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
6.5. Não poderão participar da presente as empresas que possuírem as seguintes restrições, 
a serem conferidas pelo agente de contratação ou pela comissão que coordenar:  
6.6. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n.º 
14.133/2021 e que não tenha restabelecido sua idoneidade, Com falência decretada, Consorci-
ada, Suspensa pela Prefeitura de Caturaí – GO, em regime de concordata. 
 
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 

 
7.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 
meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser 
retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública 

7.2. Qualificação Técnica-Profissional e Técnica-Operacional: 
7.2.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
7.2.2. Comprovante de registro ou inscrição da empresa junto ao CREA/CAU; 
7.2.3. Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021; 

 

 

Caturaí-GO, 23 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 

ELIZABETH ANGÉLICA GOUVEIA FURTADO 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 
2. DO OBJETO:  
 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII , “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021).    
7.14. O objeto da presente aquisição é a proposta mais vantajosa para a  contratação de em-
presa especializada na prestação de serviços de construção civil com a disponibilização de mão 
de obra em regime de dedicação exclusiva, com o equipamento e ferramentas necessários para 
a execução do conjunto de atividades das instalações da Hospital Municipal Carlos Ribeiro de 
Sousa, Caturaí - GO, conforme documentos do Dep. de Engenharia, localizado no endereço: R. 
MINAS GERAIS, 11 - CENTRO, CATURAÍ - GO, 75430-000. Sendo um serviço não conti-
nuado e que se justifica de acordo com as informações dispostas as seguir, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
 
7.15. A contratação ocorrerá em valor global, conforme tabela constante abaixo.  
 
7.16. No que tange ao prazo do contrato, a vigência deverá ser em 30 (trinta) dias, que poderá 
ser prorrogado sucessivamente, de acordo com as condições estabelecidas nos artigos 106 e 107 
da Lei n. 14.133/21 para a duração contratual proposta. 
 
7.17.Das quantidades totais e valores: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UN QUANT PREÇO UNITARIO 
ESTIMADO (R$) 

PREÇO TOTAL 
ESTIMADO (R$) 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHA-
RIA PARA ADEQUAÇÃO DE ACESSIBILI-
DADE E REPAROS COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MÃO 
DE OBRA PARA POSSIBILITAR A REALIZA-
ÇÃO DO CONJUNTO DE ATIVIDADES DAS 
INSTALAÇÕES DA HOSPITAL MUNICIPAL 
CARLOS RIBEIRO DE SOUSA, CATURAÍ - 
GOCOLA MUNICIPAL NIVALDO ÂNGELO 
DA SILVA, CONFORME DOCUMENTOS DO 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA. * 

SV 01 R$ 24.151,05 R$ 24.151,05 

TOTAL ESTIMADO R$ 24.151,05 

• * Conforme memorial descritivo e planilha orçamentária realizada pelo departamento 
de engenharia do município. 
1.3.  A aquisição dos serviços especificados a serem contratados enquadra-se na classificação 
de serviços comuns de engenharia. 

1.4. O prazo para execução será de 30 (trinta) dias, conforme Cronograma Físico e Financeiro. 

1.5. Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, como 
impostos, taxas, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, despesa de deslocamento, 
permanência e outros. 

1.6. A Contratada deverá fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s necessários 
conforme as normas técnicas aos profissionais. 
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1.7. A Contratada deverá fornecer os equipamentos e ferramentas necessárias para a execução 
dos serviços; 

1.8. Integram o presente Termo de Referência todos os anexos constantes, sendo: Cronograma 
Físico e Financeiro; Planilha Orçamentária; Memorial Descritivo; Projeto Arquitetônico e 
Estrutural e Termo de Notificação/Intimação/Fiscalização Sanitária e Autos de 
Interdição/apreensão cautelar ou Ato de Apreensão para Inutilização e Auto de Infração 
emitidas pela Superintendência de Vigilância em Saúde, solicitando também recursos de 
acessibilidade nas suas vias de circulação interna para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

1.9. Os serviços deverão ter prazo de garantia mínima conforme determina a ABNT e NBR. 

1.10. O Contrato terá validade para 30 dias podendo ser prorrogado nos termos da Lei 
14.133/21. 
 
8. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRAT AÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’,da Lei nº 14.133/2021). 
2.1. De acordo com o art.3º, Parágrafo Único e inciso I da Instrução Normativa nº 01/2023 de 
SEGES, as elaborações de Estudos Técnicos Preliminares poderão ser dispensadas em razão do 
valor, com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei de Licitações.  

2.2. A demanda se encontra lastreada no Documento de Formalização da Demanda, a contrata-
ção de uma empresa para a adequação/acessibilidade e reforma do Hospital Municipal Carlos 
Ribeiro de Sousa, patrimônio do município de Caturaí - GO, se encontra aguardando os reparos 
e adequações solicitados pela Superintendência de Vigilância em Saúde do Estado de Goiás. 
Com a implementação de políticas públicas voltadas acessibilidade. A contratação de uma em-
presa especializada em construção civil e reformas permitirá que o Hospital Municipal Carlos 
Ribeiro de Sousa seja revitalizado e possua uma função de forma a oferecer acessibilidade no 
Hospital Municipal Carlos Ribeiro de Sousa. A presença de profissionais qualificados garantirá 
que a adequação e reparos sejam conduzidas de maneira eficiente, priorizando a segurança e a 
qualidade da obra. Dessa forma, os pacientes poderão desfrutar de um ambiente adequado, pro-
movendo uma melhor qualidade de vida e o desenvolvimento social aos pacientes/servidores 
que necessitam. Portanto, a contratação de uma empresa para este importante reparo no Hospital 
Municipal Carlos Ribeiro de Sousa é fundamental não apenas para a infraestrutura física, mas 
também para o bem-estar e o desenvolvimento social da comunidade, possibilitando a realiza-
ção de políticas públicas voltadas a acessibilidade que beneficiarão a população como um todo. 

2.3. Considerando o valor estimado/objeto (item 9 deste Termo de Referência - TR), sugere-se 
que a contratação ocorra por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, I, da Lei n. 
14.133/2021.  
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9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CIC LO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alí-
nea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 
9.1.  contratação de empresa especializada na prestação de serviços de construção civil com 
a disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, com o equipamento e 
ferramentas necessários para a execução do conjunto de atividades das instalações da Hospital 
Municipal Carlos Ribeiro de Sousa, Caturaí - GO, conforme documentos do Dep. de Engenha-
ria, com vigência por sessenta dias, prazo que poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitado 
o limite máximo decenal previsto no art. 107 da Lei n. 14.133/2021 A contratação de uma em-
presa com expertise na área garantirá que a obra seja conduzida por profissionais experientes, 
reduzindo riscos de atrasos e erros decorrentes da falta de habilidades específicas. Além disso, 
a aquisição dos materiais necessários para a reforma será realizada mediante procedimentos 
licitatórios, conforme o projeto elaborado pelo Engenheiro Civil responsável. Este processo 
assegura transparência e conformidade com as regulamentações governamentais. Ao envolver 
a empresa contratada nesse processo, é possível coordenar de forma eficaz a compra dos mate-
riais, garantindo o uso eficiente dos recursos públicos e evitando desperdícios. Outro ponto 
crucial é que a mão de obra especializada tende a ser mais econômica quando combinada com 
o gerenciamento adequado dos materiais e do tempo de execução da obra. A empresa contratada 
poderá otimizar o uso dos recursos disponíveis, trazendo eficiência para o projeto e contribu-
indo para a redução de custos globais. Com profissionais capacitados e experientes, aliados a 
uma gestão eficaz dos materiais e do tempo, a adequação para acessibilidade e reparos do Hos-
pital Municipal Carlos Ribeiro de Sousa poderá ser realizada de forma mais rápida, segura e 
econômica para o município de Caturaí.   
 3.2. A contratação se dará por meio dispensa eletrônica nos termos do art. 75, I da Lei de 
Federal nº 14.133/2021. 
 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘ d’, da Lei nº 
14.133/21 
10.1.A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  
4.1.1 A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação de 
propostas a serem exigidas, tais como as condições mínimas de qualificação econômica, fiscal, 
trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos previstos no Capítulo VI da Lei Federal nº 
14.133/21. 
4.1.2. Na presente contratação será concedido prazo de 03 (três) dias para recebimento de 
propostas de fornecedores interessados em prestar serviço o item. Em muitos momentos sua 
escolha decorre por sua expertise na condição de singularidade do objeto de prestação de 
serviços associado à busca efetiva ao tratamento do paciente beneficiado e em decorrência de 
menor valor.  
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. Requisitos de habilitação e de qualificação do contratado: 
4.3.1. Serão exigidas a regularidade perante a Fazenda federal, a relativa à seguridade social e 
FGTS e perante a Justiça do Trabalho, além de declaração de cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
Comprovar capacidade técnica operacional sendo: Anotação/Registro de Responsabilidade 
Técnica ART/RRT e Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitidos pelo CREA/CAU, 
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acompanhada de atestado de capacidade técnico profissional, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente registrado no CREA/CAU, com dados e informações 
suficientes para comprovar que o profissional que atuará como responsável técnico tenha sido 
responsável pela execução de obras pertinentes e compatíveis em característica, qualidade e 
quantidade do objeto. 
4.3.2. Os documentos de habilitação poderão ser supridos com o documento de cadastramento 
no SICAF, em que tais documentos constam como válidos e por meio eletrônico, nos 
respectivos sites que os disponibilizam, sendo, em qualquer hipótese, condição prévia à 
contratação direta a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), devendo-se providenciar as certidões 
negativas ou de nada consta para juntada ao respectivo processo. 
 
11. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alí nea “e” e 40, §1º, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
5.1. A contratação ocorrerá por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, I, da Lei n. 
14.133/2021, com prestação dos serviços de forma indireta, sob o regime de empreitada por 
preço unitário.  
5.2. Depois de ratificado o procedimento de contratação direta, o fornecedor selecionado será 
convocado para a assinatura do contrato, no prazo de cinco dias úteis. 
5.3. Formalizada a avença, os avisos de licitação serão enviados, conforme a demanda, para a 
empresa contratada, que deverá realizar as publicações com observância das condições, formas 
e prazos estabelecidos no item 12 deste TR; 
5.4. Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está se obriga 
por meio deste termo, nem subcontratar a execução dos serviços; 
5.6. Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado.  
5.7. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação.  
5.8. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
 
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alíne a “f”, da Lei nº 
14.133/21) 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
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execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119).  
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  
6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  
6.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º , inciso 
XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

13.2. Será realizada consulta: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)/ 

13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 



 
 

 

Praça 14 de Novembro, n° 211, Centro, CEP: 75430-000 Caturaí - GO Telefone: (62) 3528-1130 

13.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impe-
ditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
13.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne-
cimento similares, dentre outros. 
13.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 
13.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verifi-
cada por meio da consulta das certidões. 
13.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
13.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pró-
pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
13.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
13.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de ha-
bilitação: 

13.12. Habilitação Jurídica:  

13.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

13.12.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

13.12.3. Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-
dade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

13.12.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI : inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

13.12.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto 
de autorização para funcionamento no Brasil; 

13.12.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-
dores; 



 
 

 

Praça 14 de Novembro, n° 211, Centro, CEP: 75430-000 Caturaí - GO Telefone: (62) 3528-1130 

13.12.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-
mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde tem sede a matriz; 

13.12.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

13.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

13.13.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
13.13.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

13.13.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fe-
derais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.13.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.13.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

13.13.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 

13.13.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

13.13.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda au-
ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

13.13.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.13.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

8. PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
8.1. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRAÇAO  
8.1.1. Com base no dispêndio já realizado neste exercício, o valor anual da contratação é 
estimado em R$ 24.151,05 (vinte e quatro mil, cento e cinquenta e um reais e cinco 
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centavos). 
 
8.2. FORMA DE PAGAMENTO  
8.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco mensal, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
8.3. O pagamento deverá observar o Cronograma Físico e Financeiro, bem como, o recebimento 
da Nota de Empenho/requisição. 
 
7. DA VIGÊNCIA 
7.1. Este contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 
apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 
7.2. O Contrato terá vigência da sua assinatura até 31 de dezembro de 2024 podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021. 
7.3. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto 
não for concluído no período firmado no contrato, nos termos da Lei 14.133/2021. 

7.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
c) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas san-
ções  administrativas; 
d) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

8.1. Os fornecimentos serão recebidos:  

a) provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

b) o objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

c) definitivamente, por servidor ou comissão designada, no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
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8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
ou corrigidos imediatamente. 

8.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.5. Os serviços serão atestados pelo responsável técnico para posteriormente a aceitação e 
pagamento por meio de medição conforme o cronograma físico financeiro. 

8.6. Os preços dos serviços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive 
incluídas todas as incidências fiscais, tributarias, previdenciárias e demais encargos de suas 
responsabilidades. 

8.7. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período Contratual. 

8.8. Os serviços/produtos deverão ser fornecidos dentro do prazo estabelecido pelo prazo de 
entrega, contado a partir da Ordem de Serviço, somente podendo ser prorrogado conforme as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

8.9. O prazo máximo do para entrega dos serviços será de acordo com cronograma físico-
financeiro corridos. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XV II): 

9.1. A contratada obriga-se a: 
9.1. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações, acompanhado da respectiva nota 
fiscal constando detalhadamente os fornecimentos prestados;  
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
09.1.1. Executar com zelo e dedicação as atribuições inerentes ao objeto do contrato, por sua 
conta e risco, sob sua total responsabilidade;  
09.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
09.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
09.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
09.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
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que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
09.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá enviar a contratante os seguintes 
documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
09.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
09.1.8. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
09.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
09.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
09.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
09.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
09.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;  
9.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.3. Não empregar acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser 
invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título. 

PARÁGRAFO ÚNICO: 

I - Na execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA deverá:  

II - Executar com zelo e dedicação as atribuições inerentes ao objeto do contrato, por sua conta 
e risco, sob sua total responsabilidade;  
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III - Observar as normas legais e regulamentares;  

IV - Atender com presteza ao público em geral, prestando às informações requeridas, 
ressalvadas as protegidas pelo sigilo;  

V - Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as irregularidades de que tiver ciência em 
razão da execução deste contrato;  

VI - Zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público, colocado a sua 
disposição para execução do objeto deste contrato;  

VII - Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;  

VIII - Tratar com humanidade e respeito toda e qualquer pessoa com quem mantiver contato 
em decorrência da execução deste contrato;  

IX - Não delegar a terceiros as atribuições que sejam de sua competência e responsabilidade 
em decorrência da execução deste contrato;  

X - Não compelir ou aliciar pessoas com que se relacione em razão deste contrato, no sentido 
de filiação a associação profissional ou sindical, ou a partido político;  

XI - Não retirar, sem previa autorização, por escrito, do CONTRATANTE, qualquer documento 
ou objeto, que não seja de sua propriedade, do local onde executa o objeto deste contrato;  

XII - Não opor resistência injustificada a execução dos serviços objeto deste contrato;  

XIII - Não praticar comercio de compra e venda de bens e/ou serviços no recinto do local onde 
executa o objeto deste contrato;  

XIV - Não se valer do presente contrato para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da Administração Pública;  

XV - Não utilizar pessoal ou recursos materiais do local onde executa os serviços objeto deste 
contrato, colocados à sua disposição em razão deste, em serviços ou atividades particulares;  

XVI - Não exercer quaisquer atividades incompatíveis a execução do presente contrato;  

XVII - Não aceitar ou prometer aceitar propinas ou presentes, de qualquer tipo ou valor, bem 
como empréstimos pessoais ou vantagens de qualquer espécie, em razão da execução do 
presente contrato;  

XVIII - Não proceder de forma desidiosa, assim entendida a falta ao dever de diligencia na 
execução deste contrato;  

XIX - Não praticar durante a execução deste contrato, ofensa física ou verbal, a qualquer pessoa, 
salvo em legitima defesa própria ou de outrem;  

XX - Não revelar segredos de que teve conhecimento em função deste contrato. 

XXI – O serviço deverá ser efetuado, assim que solicitado, observando o termo de referência, 
no município;  
XXII – Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 
termo de referência, em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV ): 

10.1. A Contratante obriga-se a: 

10.1.1. Receber provisoriamente, disponibilizando local, data e horário; 
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10.1.2. Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, 
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no presente Termo de Referência; 
10.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade provisoriamente com as 
especificações constantes, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o Termo de Referência e seus anexos;  
10.2.1. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;  
10.3. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
10.4. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
10.5. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
10.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
10.6.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  
10.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
11. PRAZO DE PAGAMENTO  
11.1. O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
11.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.  
 
11.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
11.2.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
11.2.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
11.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
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e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
11.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;  
11.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
11.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  
11.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante.  
11.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
11.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
11.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF.  
11.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
11.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
11.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
13 PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO 
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13.1. O prazo de entrega do serviço é de 30 dias, contados do recebimento da ordem de ser-
viço junto com a nota de empenho, em remessa única, no seguinte endereço: RUA ALAN 
KARDEC QD 07, SETOR DIANOPOLIS, CEP: 75.430-00: 
13.1.1. Os serviços serão solicitados por meio da emissão da Nota de Empenho, assim definido 
como documento utilizado pela Administração para solicitação, acompanhamento e controle 
dos itens relativos a execução do contrato, possibilitando a verificação da conformidade do 
serviço executado com o solicitado para a CONTRATADA. 
 
13.  DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, pela Prefeitura de acordo com as 
condições previstas no edital/termo de referência. 
13.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE 
VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 
Pregoeiro e sua equipe.  
13.3. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o 
contrato/ordem dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da 
penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para participar de 
licitações realizadas pelo Município bem como aplicação de multa de 10 % (dez por cento) do 
valor a ser contratado.  
13.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia própria 
emitida pela Prefeitura Municipal de São Patrício e para pagamento no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis a contar da data de sua emissão.  
13.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas Ativas 
do Município de São Patrício tornando-se título executivo para as medidas judicias cabíveis. 
13.3.1. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja 
realizada a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes não sendo inferior aos 
24 (vinte e quatro) estabelecidos no item 3. 
13.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e 
validade da documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da 
assinatura. 
13.5. As comunicações entre o município e o interessado serão realizadas através do e-mail 
apresentado na Declaração de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que considerar-se-ão 
recebidas todas as notificações encaminhadas por este meio. 

 
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi-
cos consignados no Orçamento Geral do Município. 
14.1.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
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Reforma e Ampliação do Hospital Municipal - 10.302.0046.1.311 - 4.4.90.51.00 
 
16 VEDAÇOES E IMPEDIMENTOS 

15.1. Não poderá ser contratado, direta ou indiretamente: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à contratação, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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ANEXO II 

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE VALOR Nº 184/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021  

 

Objeto:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de construção 
civil com a disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, com o 
equipamento e ferramentas necessários para a execução do conjunto de atividades das 
instalações da Hospital Municipal Carlos Ribeiro de Sousa, Caturaí - GO, conforme 
documentos do Dep. de Engenharia, localizado no endereço: R. MINAS GERAIS, 11 - 
CENTRO, CATURAÍ - GO, 75430-000.  
 
 

PROPOSTA: 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTDE. VL. UNIT. VL. TOT. 
 
01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA ADEQUAÇÃO 
DE ACESSIBILIDADE E REPAROS 

COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MÃO 

DE OBRA PARA POSSIBILITAR A 
REALIZAÇÃO DO CONJUNTO DE 

ATIVIDADES DAS INSTALAÇÕES DO 
HOSPITAL MUNICIPAL CARLOS 

RIBEIRO DE SOUSA, CATURAÍ – GO 
CONFORME DOCUMENTOS DO 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA. 

    

TOTAL R$ 
 

Valor Global da Proposta: R$  

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada; 
Razão social; - Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 

__________/GO, de de 2024. 
 
 

 

Assinatura do Responsável  
CPF: 

 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se  houver. 
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ANEXO III 

MINUTA CONTRATO N. _____/2024 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO, 
2024 ENTRE SI CELEBRAM O ___________ DE 
CATURAI E _________________, CONFORME 
CLAUSULA E CONDIÇÕES ABAIXO 
DELINEADAS: 

 

_______________ de Caturai de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na 
___________, Caturai de Goiás -GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. _____________, 
neste ato representado por seu (sua) gestor (a) a ____________, neste ato denominado 
CONTRATANTE; e de/do outro lado, a empresa ________________, com título do 
estabelecimento: __________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 
______________, com endereço/situada na _______________, neste ato representada por seu 
representante legal o (a) Sr (a). _________________, brasileiro, estado civil, portador do RG 
n. ___________, inscrito (a) no CPF sob o n. _____________, resolvem firmar o presente 
instrumento de contrato, em conformidade com o contido no Processo Administrativo n. 
____/2024 e Dispensa n. ____/2024, com fundamento na Lei 14.133/21 e posteriores 
alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento a aquisição/serviço de _______________, conforme 

abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND MARCA QNT 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

Total  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de 
receita própria, saldo suficiente ou percentual autorizado 2024 possibilite a suplementação do 
objeto deste instrumento, através da seguinte Dotação Orçamentária:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento dos itens/materiais/serviço, objeto deste contrato a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA os valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste 
instrumento. 
Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido 2024 no valor/preço deste contrato 
estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, entrega e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições 
estabelecidas neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal 
nº 14.133 e suas eventuais alterações posteriores, sempre precedido da indispensável 
justificativa técnica. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
Este contrato terá vigência até ______________, com início a partir da data de sua assinatura 
pelas partes interessadas. 
Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos objetos/itens/produtos/serviço objeto do 
presente será/deverá ser efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante, 
com prazo de entrega não superior a __ (______) dias, contados a partir da emissão da 
Ordem de Fornecimento, 2024 deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 
___________, situada à _____________ das 8 às 17 horas de segunda a sexta feira. 
Parágrafo Segundo – A entrega será por conta a empresa contratada. 
Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos 
provocados por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde 2024 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
O valor total do/deste contrato é/será de R$ ___________ (_____________________). 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 
Os pagamentos serão efetuados/realizados através/mediante depósito/crédito bancário em/na 
______________, de titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes condições: 
a) Os pagamentos serão efetuados/realizados em até 15 (quinze) dias úteis, contados após o 
devido ateste pelo setor competente da Contratante nas respectivas notas fiscais/faturas dos 
produtos efetivamente entregues, tudo em conformidade com os procedimentos normais de 
pagamento do Governo Municipal de Caturai-GO. 
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação 
válida. 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do 
CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 
b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 
d)    Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 
Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, 
a qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 
Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, 
nos seguintes casos: 
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a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da 
CONTRATADA; 
b)  Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
Constituem sanções aplicáveis: 
a) 0,5% (meio por cento) por dia, até o décimo dia de atraso na entrega dos produtos;  
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) 
dias, com a consequente rescisão contratual por inadimplemento contratual; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de solicitação de rescisão do 
contrato sem justificativa aceita pela Contratante; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 2(dois) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 
Parágrafo Único – As multas serão descontadas "ex-offício", de qualquer crédito da 
CONTRATADA existente na Prefeitura Municipal de Caturai-GO, em favor desta última. Na 
inexistência de créditos que respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos 
prazos e na forma que a CONTRATANTE determinar, sob pena de cobrança judicial. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, 
especialmente quanto aos lucros cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 
Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 30 (trinta) dias, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Caturai-GO poderá também extinguir este 
Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta 
cláusula, por sua conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) 
dias de antecedência, desde que efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua 
rescisão. 
Parágrafo Quarta – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à 
multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que 
tiver direito a CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão 
contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da 
CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, segundo a 
gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas 
responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para 
transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS, pelo prazo previsto 
no art. 156 da Lei 14.133/21  

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTR ATO 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já 
designado a Secretária Municipal de _____________________, bem como a servidora 
__________________________, para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na 
forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 
Administração. 
 
Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como 
a qualidade e aceitabilidade. 
Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA 
de qualquer obrigação prevista neste Contrato. 
Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 
Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a respon-
sabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Município 
de Caturai, de suas secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 
120 da Lei n. 14.133/21. 
Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 
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ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regula-
rização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade com-
petente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATA NTE 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Receber provisoriamente os materiais/produtos/itens, disponibilizando local, data e ho-
rário, bem como acompanhar e fiscalizar a sua entrega. 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos pro-
visoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instru-
mento e da Proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de ser-
vidor especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto, dos produtos adequadamente e efetivamente 
entregues. 
e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais a presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA  
CONTRATADA 
É obrigação da CONTRATADA, fornecer/efetuar a entrega do o objeto deste contrato, 
obedecendo às especificações, itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e 
instruções fornecidas pela CONTRATANTE e condições gerais específicas do Edital, Termo 
de Referência, deste Instrumento e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 
a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em estrita observância as/das 
especificações constantes do Edital, deste Instrumento de da Proposta, acompanhados da 
respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as suas características; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do seviço, de acordo com os artigos 
12, 13, 18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 
c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste 
contrato; 
d) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
e) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, tais como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a 
contratação; 
f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou no contrato; 
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, 
ENTREGA  e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
h) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 
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fornecimento dos produtos/itens, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a 
qualquer solicitação da Contratante; 
i) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas 
Secretarias e/ou aos demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando 
as suas custas, quando da execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento desta; 
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
k) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões justificadoras a serem 
apreciadas pela Secretária. 
l) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 
m) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico 
(e-mail), fax e telefone; 
n) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, 
etc. 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, 
Contratação, deste Instrumento, Proposta, bem como os da legislação pertinente. 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por 
todos os encargos decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTR ATO 
É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, 
sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 
encargos legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a 
execução deste Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por 
mútuo e expresso acordo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMEN TOS 
O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 
CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, 
não se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo 
da cidade de Araçu - GO terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante 
deste Contrato, constituindo assim o Foro, prevalecendo sobre qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores em 03 
(três) vias de igual teor e forma e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das duas 
testemunhas abaixo.              

  

Caturai - GO, ______ de ________________ de 2024. 

 

  

CONTRATANTE  

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

1)        CPF       

2)        CPF       

 

 
 


